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TERMO DE FOMENTO N 2  04/2023, decorrente da 
Inexigibilidade de Chamamento Público n 2  04/2023. 

PARCERIA QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A APMI - 
ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE CORONEL VIVIDA, PARA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 

inscrito no CNPJ/MF sob n 2 , 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 

Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr.Anderson Manique Barreto, 

portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 

doravante denominada MUNICÍPIO do outro a APMI - ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À 

MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n 2  

77.485.530/0001-00, estabelecida na Rua Primo Zeni, n 2  765, São José Operário, no 

município de Coronel Vivida (85.550-000), Estado do Paraná neste ato representado pela sua 

Presidente, Sra. Mara Regina De Carli, portadora do RG n 2  1.792.017-0 SSP/PR, CPF n  

603.271.979-00, doravante denominada ENTIDADE, resolvem celebrar o TERMO DE 
FOMENTO, com fundamento na Inexigibilidade de Chamamento Público n° 04/2023, na Lei 

Federal n-° 8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, Lei 

Federal n°- 13.204/2015, Decreto Municipal n° 6.093/2016, Decreto Municipal n° -

6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, mediante as seguintescláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados à APMI - Associação de Proteção à Maternidade 

e à Infância de Coronel Vivida para aquisição de móveis, máquinas e equipamentos, 

decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PROPOSTA 
Parágrafo primeiro: Auxílio financeiro de recurso de custeio para aquisição de móveis, 

máquinas e equipamentos. 

Parágrafo segundo: Atender as necessidades da entidade para manutenção e 

aprimoramento das atividades desenvolvidas com crianças e adolescentes, de acordo com 

LDO 3172/2022 e LOA 3202/2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O valor total estabelecido para a execução do objeto desta parceria, é 

de R$ 57.975,94 (cinquenta e sete mil novecentos e setenta e cinco reais e noventa e 
quatro centavos), para o exercício de 2023, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso 

em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos oriundos Emenda Impositiva 

remanejadas para APMI. 

Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 

(art.53 da Lei 13.019/2014). 
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Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 

da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 

realizadas fora dos prazos fixados. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros destinados à APMI - Associação de 

Proteção à Maternidade e à Infância de Coronel Vivida para aquisição de móveis, máquinas e 

equipamentos, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais 

ÓRGÃO: 10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

UNIDADE: 01 - DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Natureza da Despesa: 33.50.43 - Subvenções Sociais 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.43.15 - Demais Entidades do Terceiro Setor - Pol. de Prom. da Assistência Social 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 
PRINC. 

07 10/01 000 6.139 Transferências para a APMI de coronel 1076 4523 33.50.43.15 
Vivida - Emendas Impositivas 

1001.08.243.0028.6.039 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de Fomento é de 12 (doze) meses, de 24 de 

novembro de 2023 a 23 de novembro de 2024. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 

a) Cumprir com o disposto no Item 6 deste Termo; 

b) Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e 

c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 

a) Movimentar os recursos financeiros oriundos deste Termo e Plano de Trabalho; 

b) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado; 

c) Não utilizar os recursos em finalidade diversa da pactuada ou fora do prazo de vigência; 

d) Restituir ao CONCEDENTE o saldo dos recursos não aplicados no objeto do convênio, 

inclusive os rendimentos da aplicação financeira na data da conclusão ou rescisão do 

convênio ou dos prazos previstos no presente termo; 

e) Solicitar, quando necessário, a prorrogação da vigência do convênio original antes do 

término com a devida justificativa; 

f) Excluir o Município de Coronel Vivida - PR de qualquer responsabilidade concernente à 

Previdência Social e legislação trabalhista decorrente deste Termo; 

g) Fornecer informações e dados quando solicitados pelo CONCEDENTE; 

i) Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao 

acompanhamento, à supervisão e à fiscalização da execução do Termo de Parceria, a 

qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e 
fatos relativos à execução do Termo de Parceria, bem como o cadastro dos usuários dos 

serviços; 

j) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo; 
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k) Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos 

pela CONCEDENTE; 
m) Prestar contas dos recursos, objeto deste convênio, na forma estabelecida em suas 

cláusulas. 

n) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 

correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 

o) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 

aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

p) Comprovar de forma integral no final do Termo de Parceria todas as metas quantitativas e 
atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

q) Efetuar aquisições, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, impessoalidades e 

da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, conforme regulamento 

próprio da Entidade, para aquisição de equipamentos e materiais. 

r) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

s) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 
alterações em seu Estatuto. 

t) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 

Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 

com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 

boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 
Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, 

de quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a 

realização dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 

trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 

Parágrafo quarto: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 
com recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 

todas as aquisições realizadas no período. 
Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal n 2  13.019/14, o Gestor da 

parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  16/2022, 

cumprindo o disposto na Lei n 2  13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na 

forma, Decreto Municipal n 9  6.097/2016, Plano de Trabalho. 
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Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 

deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 

CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 

de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 

o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 

deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento; 

b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 

rigorosamente aplicados aos fins concedidos - modelo Anexo 1 do Decreto Municipal n 2  

98/20a3; 

c) Balancete da Receita e da Despesa; 

d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 

pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 

e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 

utilizados para pagamentos das despesas efetuadas; 

f) Extrato bancário com movimentação completa do período; 

g) Conciliação bancária, quando for o caso; 

h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto. 

h) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 

e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 

Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 

sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 
integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 

serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei; 
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c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 

transferência; 

d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 

caráter de emergência; 

e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos; 

g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 

monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 

descumprimento de determinações legais ou conveniais; 

li) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 

e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 

promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos; 

i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 

transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 

termo de transferência; 

j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 

benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 

associados ou sócios; 

k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção Social a 

instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 

declaradas de utilidade pública; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 

Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 
1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei N2  13.204 de 14/12/2015. 
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m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 

Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 

do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 

sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 

forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 

apostilarnento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado; ou 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 

devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 

de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 

tempo de vigência. 

Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprirnento 

de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 

das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 

de informação em qualquer documento apresentado. 

Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 

estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos com provada mente experimentados, se 

houve dolo ou má fé. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTORA 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 

parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 
avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal o9 13.019/14 e alterações, do 

Decreto Municipal n 2  6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 
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Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora do contrato, a Secretária Municioa! 

de Assistência Social, Fátima Vogel da Silva, Decreto Municipal n 2  7479 para os serviços 

solicitados pela Secretaria de Assistência Social, dentro dos padrões determinados pela 

legislação, a qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 

Termo de Parceria, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestora da Entidade a Sra. 

Ducelia Mara Sabadin Hensel, portadora do CPF n 9  518.542.879-15, que se responsabilizará, 

pelo controle administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das 

metas pactuadas na parceria, de forma solidária. 

Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 

deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCAL 

Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 

parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal n 2  13.019/14 e alterações, do 

Decreto Municipal n 2 6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado eTermo de Parceria. 

Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria a Dinara Mazzucatto, CPF 

n 9  032434.999-84, Decreto n 2  7.882 

Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANTICORRUPÇÃO 

Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 

na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 

8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto aÕ objeto 

deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 

a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 
a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 

dias após o respectivo encerramento. 
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Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: lícita caocoronelvivida.pr.gov.br  
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Par á g rafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 

seu sítio na Internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 

que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 

cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 

metas e indicadores propostos na parceria. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 

esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 

administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal nQ 

13.019/2014, Lei Federal n 2  13.204/2015 e Lei 8666/1993 que não foram mencionados 

neste instrumento. 

Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 

estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, n3 presença das testemunhas abaixo que também subscrevem. 

Coronel Vivida, 23 de novembro de 2023. 

/ssino2o de forma dgItaI por 	 Assinado de forma dl rol por ANíjEF
-
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BARRE 0:9673110999 8ARRLP0:96731 109991 	 (A DI I-1)71 070(1(3 CARLI60)27197900 

1 	 Dad: 2023,11.2413:48:23 	 D3dos: 211 2311.2 08:36:25 -9300 
-0300 

Anderson Manique Barreto 	 Mara Regina De Caril 

Prefeito 	 Presidente da Apmi - Associação de 

CONTRATANTE 	 Proteção à Maternidade e à Infância de 

Coronel Vivida 

PROPONENTE 

Testemunhas: 

Paça Angelo Mez2omo, s/nf' - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-maI: Iicitzcac.®coronclvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nc  9712023. Forma: Eletrõnico. Local: hftps:/Iwww.gov.br/compras'pt-

brf . Data da Licitação' 13 de dezembro de 2023, às 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA 
MANUTENÇÃO DOS PRÓPRIOS MUNICIPAIS - ITENS DESERTOS E FRACASSADOS PE 

67/2023. Valor máximo estimado RS 358.414,35 (trezentos e cinquenta e oito mil quatrocentos e 

quatorze reais, e, trinta e cinco centavos). Gênero: Material de Consumo. O Edital encontra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura do Chopinzinho, Divisão de Licitações e 

Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopirtzinho/PR, das 08:00112:00 e das 

13:00117:00 horas, e no endereço eletrônico: wviw.chopinzinho.pr.gov.br . Informações pelo 

telefone: (46) 3242-8614 ou (46) 9 8401-3560. 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 1012023 - APOIO A PRODUÇÕES 
AUDIOVISUAIS 

ANEXO 1 
CATEGORIAS DE APOIO - AUDIOVISUAL 

Onde se lê: Até R$ 12.649.30 (doze mil, seiscentos e quarenta e nove reais e trata 
centavos) para apoio à realização de ação de Festival e Mostra do Produção Audiovisual, mediante de 
contratação de pessoa física ou jurídica, habilitada a reaiizar Mostra Cultural de Inverno com artistas 
do município de Coronel Vivida, pagos em uma única cota de R$ 12.649,30, VALOR BRUTO, 
NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS TODOS OS TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O 
REFERIDO VALOR. Leia-se: Até R$ 12.649,30 (doze mil, seiscentos e quarenta e nove reais e Ir iita 

centavos) para apoio a realização de ação de Formação Audiovisual ou de apoio a Cineclubes, pagos 

are uivo única cota de R$ 12.649,30. 
VALOR BRUTO, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS TODOS OS TRIBUTOS QUE 
INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR. 
Onde se Ié:B.1 • Concurso Audiovisual: Organização de um concurso audiovisual com o objetive de 
identificar, valorizar e dar visibilidade à produção audiovisual dos estudantes matriculados na rede de 
ensine municipal. O projeto deve conter objetivos específicos (metas mensuráveis), etapas de trabalho, 

crortogrania e planilha orçamentária completa. Leia-se: B.1 - Concurso AudIovIsual: Organização de 
um concurso audiovisual com o objetivo de identificar, valorizar e dar visibilidade à produção audiovisual 
dos estudantes matriculados nas redes de ensino municipal, estadual e/ou federal, públicas ou 
privadas. O projeto deve conter objetivos especif/cos (metas mensuráveis), etapas de trabalho, 
cronoqrama e planilha orçamentária completa. 
Onde se é: D) Inciso III do art. 6C  da LPG: Apoio o cineclubes e à realização de Festivais e 
Mostras de Produções Audiovisuais: D.1 . Apoio à realização de Festivais e Mostras de 
Produções Audiovisuais: Leia-se: Inciso III do art. 6' da LPG: Apoio à realização de ação de 
formação Audiovisual e ou de apoio a Cineclubes: D.1 - Apoio à realização de ação de formação 

Audiovisual: 
As alteraçÕes descritas acima se fazem nece ssárias devida ao falo da sus as resumas estavari rue 
descordo com o contido no item 03 do Anexo 1 do Edila/. 
Devido asalteralôes,flcareproUramado  as etapas doeditei, conforme abaixo: 

Etapa: 	 Datas: 
1 Fase de inscrição e subiriissâodepr,pp,ostas 22i11 a 30111123 

II Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto 01112 a 04112123 
realizada _por _comissão _de_seleção  

III Resultado 	preliminar 	com 	a 	habilitação 	das 	propostas 0511212023 
contemp l adas  

IV Periodo de interposição de recursos etapa submissão de propostas 06112 a 08112123 
V Resultado dos recursos - 1211212023 

VI Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 12112 a 1511212023 

t/içs..,1 .............. . .... 

...Y!L.... mar documental 18/12/2(t23..................  ............ .......  
VIII 

IX Resultado 	dos 	recursos 	e 	resultado 	final 	das 	propostas 2211212023 
contempladas 

X Assinatura do termo de execução das propostas contempladas e j 2711212023 

encaminhamentos de emissão das notas de empenho  

Coronel Vivida, 27 de novembro de 2023. Ju(iano Ribeiro. Diretor do Departamento de Compras e 

Patrimõnio. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
CONTRATO Is °  97/2023 - Pregão Eletrônico nx  8312023 — 
Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: FIPAL 
DISTRIBUIDORA DE VEICULOS I..TDA, CNPJ n° 
77.396.811)/0008-0(1. Objeto: contratação de empresa para 
fornecimento de 01 (wn) Veículo novo tipo haL±, capacidade 
nhintma para 05 passageiros, para atender a demanda da 
Secretaria de Assistência Social. Valor total: R$ 92.480,00. 
Prazo de vigência: 12 meses. Coronel Vivida, 23 de novembro 
de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ. 
Edital 'e. 02312023 de 2711112023 - Processo Seletivo Simplificado n'. 80112023 de 1310212023 Súrmiula: 
Sue/asCa odiai Candidato(a) convocado(a) através do Editei no', 02212023 de 2311112023. 
Edital e'. 02412023 de 2711112023 - Processo Seletivo Simplificado e'. 00112023 de 1310212023 Súroivia: 
Convocação de candidatos habilitados no Processo Seletivo Simplificado n'. 00112023 de 13/0212023 

Cargo Púbico Professor Municipal 

(Ordem N. i.  ClassIficação Nome do Candidata fi .e  Protocolo 

1 	 15' 	Gabmiely Paes 	 641/23 

A pubhcação na inte3ra dos atos acima encontra-se disponível no segunte endereço eictr01nco: 
htlo:/,'avew.Õiarromynicipai.corrr.br/amp/ ' conforme autorizado pato Ler Municipal 'e 3063. 00 26 de maio de 
2021, regulamentada peio Decreto e' 7691, de 14 de julho de 2021. 

MUNICíPiO DE CORONEL VIVIDA . 09 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇAO 'e 2012023 
Processa Lictatórie e' 143121123, RATIFICO, nos termrio'o cio cii. 26.00 Lei relereI 'e e.5e6i93, coiiti,rdo parecer jurídico 
do Sr. Daniel Proença Lsrssca', Procurador Murmicpai, declaro dispensável a licitação vos rosnes do incJso 1, dosr'l. 24ds 
Lei Federal 'e 8.566193. de diploma legal invocado, referente à coerroloças de empresa para elaboração de preia/es de 
Icericarr,er,ru ,,mrrteoetal srrúaid milo' (mm .1 ,Iic,mrç.m r,. mvmorlaçãi/, iodeto ao instituto de Água o Torre UA is uiobomação do 
POPA PCA. PGRCC e RAP. CONTRATADA FOI. KIJRPEL E CIA l.TDA inscril,. 00 cvpj re 10.904.68710001.43, no 
vaiem total de 60 32.611.00 (trinta e deis mil oitocentos e armas reais). Prazo de soscuoçãe. 60 (sessenta) dás. 27 de 
riuverr,bmo de 2023028 de icei, ,  de 2024. Pubhi1ueeme. Cortarei Vivida, 24 de oovenobr'e de 2023. Airde,00 Uariiqve 
Barrela, Prefeito. 

'TERMO 05 FOMENTO N' 04r2023 - Imlovi9iblldadx 04 Chav,0r,,rvto Pm/bIIvc n' oarzeza. Po,veoa 500 momo, aI ulaab000 

e MUNICiPIO DE CORONEL VIVIDA o o ARMI - A5SOC1AÇA1'I DE PROTEÇÃO Á MATERNIDADE E Á INFÂNCIA DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ 'e 77.49p.530i000100. Objeto: Repasse de recursos financeiros destinados à APMI - 
Avs000açao de Pr'mdeçâo à Slamenroimile mm à lolAnua de Coronel Vivida para aquisição do móveis. rAro/ias e 

rq,Ioaisoriror, rI.rco,rra'emoc do, F,nmmr,io'; irepvsmiusr; Moirolpa. Valor 10131: OS 57.970 94. Prazo de 001irni:4: 12 mmv,sns. 
0024 d, novembro de 2023 a 23 derrrunmbro do 2024. Cimrv,meI Vivido. 23 de nrmzn,rrbro de2023, Nrdovsoom Manque 
Barrete. Prefeito. 

Mílvio, 03 -. Aio .10 Rmiglstoo de Preços mm' 32,2023 « PiryOe Elalrõnio ir' 1112023. CunlelSmroic: MUNICíPIO DE 
CORONEL VIVIDA .P6. Delc,rmoma. SUPERMERCADO SÃO CRISTOVÃO LTDA, CNPJ'MF sei, e e - 07.862.240."0001-
011. Considerando a 50110/ação da debelara, 1,00 de comum acordo entre as panes. concedido o meeu,Ilbno ecoeosmr'co 
çvomiueiro poro o k,rr 430 partir (10 dm 23 da riuonrolirv de 2023 O valer 1011,1 dos/e ,ai5ooi de 952050,41. P,rnnor,mu,ini 
cakepodas as demais cláusulas Cemonsi Vivida. 23 de ncvserbme de 2023. Ar'idersoem Munqoe Barrete. Prefeito 
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Etapa: Data,: 

1 Fase de inscrição e submissão de propostas 2211I a 30111/23 

Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise do projeto 
01112 a 04/12123 

realizada por comtssão de seleção  

Resultado 	preliminar 	com 	a 	habilitação 	das 	propostas 
0512/2023 

contempladas 

 IV Período de interposição de recursos etapa submissão de propostas 56112a08/12123 

V Resultado dos recursos 12/12/2023 

, 
 

Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do 
12/12 a 1511212023 

proponente, descritos no tópico 14 

vii Resultado preliminar documental 18/12/2023 

iii interposição de recursos etapa habilitação documental 19112 a 2111212023  

Resultado 	dos 	recursos 	e 	resultado 	final 	das 	propostas 
2211212023 

contempladas  

Assinatura do termo de execução das propostas contempladas e 
2711212023 

encaminhamentos de emissão das notas de empenho 1 

Coronel Vivida, 27 de novembro de 2023. 

JUL IA NO RIBEIRO, 

Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:DC3067A7 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
n° 28/2023 

Processo Licitatório n° 143/2023, RATIFICO, nos termos do art. 26, 
da Lei Federal n° 8.666/93, contendo parecer jurídico do Sr. Daniel 
Proença Larsson, Procurador Municipal, declaro dispensável a 
licitação nos termos do inciso 1, do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, 
do diploma legal invocado, referente à contratação de empresa para 
elaboração de projetos de licenciamento ambiental modalidade de LI 
(licença de instalação), junto ao Instituto de Agua e Terra (IAT) e 
elaboração de RDPA, PCA, PGRCC e RAP. CONTRATADA: F.H. 
KURPEL E CIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 10.904.687/0001-43, no 
valor total de R$ 32.811,00 (trinta e dois mil oitocentos e onze reais). 
Prazo de execução: 60 (sessenta) dias, 27 de novembro de 2023 a 26 
de janeiro de 2024. Publique-se. Coronel Vivida, 24 de novembro de 
2023. 

ANDERSONMI4NIQUE BARRETO, 

Prefeito. 

TERMO DE FOMENTO N° 04/2023 - Inexigibilidade de 
Chamamento Público n° 04/2023. Parceria que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e o APMI - ASSOCIAÇÃO 
DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE 
CORONEL VIVIDA, CNPJ n° 77.485.530/0001-00. Objeto: Repasse 
de recursos financeiros destinados à APMI - Associação de Proteção 
à Maternidade e à Infância de Coronel Vivida para aquisição de 
móveis, máquinas e equipamentos, decorrentes de Emendas 
Impositivas Municipais. Valor total: R$ 57.975,94. Prazo de vigência: 
12 meses, de 24 de novembro de 2023 a 23 de novembro de 2024. 
Coronel Vivida, 23 de novembro de 2023. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 

Prefeito. 

Aditivo n° 03 - Ata de Registro de Preços n° 32/2023 - Pregão 
Eletrônico n° 11/2023. Contratante: MUNTCIPIO DE CORONEL 
VIVIDA - PR - Detentora: SUPERMERCADO SÃO CRISTÓVÃO 
LTDA, CNPJ/MF sob o n.° 07.882.240/0001-06. Considerando a 
solicitação da detentora, fica de comum acordo entre as partes, 
concedido o reequilíbrio econômico financeiro para o lote 43 a partir 
do dia 23 de novembro de 2023. O valor total deste aditivo é de R$ 
3.055,41. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. Coronel 
Vivida, 23 de novembro de 2023. 

~P ~70,~ 
ANDERSONMANIQUE BARRETO. 

(FLS2Q. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:A47BB7D4 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE -- 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 
EXTRATO CONTRATUAL N° 1012023 

Dispensa de Licitação n° 09/2023 

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram de um lado a 
CÂMARA MUNICIPAL de VEREADORES de DIAMANTE 
D'OESTE, órgão legislativo com personalidade jurídica, com sede em 
Diamante D'Oeste, Rua Belém, n° 289, centro, inscrita no CNPJ sob o 
n° 01.095.949/0001-85. e de outro lado a Empresa - TIAGO 
RAFAEL PAULETTI - ME. com  sede na Avenida Brasil, 1820, sala 
02, andar 01, Centro, CEP: 85.892-000 - Santa Helena/PR, inscrita no 
CNPJ sob o n° CNPJ: 32.122.377/0001-00, sob processo de dispensa 
n° 07/2022 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de conexão à 
Internet, velocidade de 600 mega convencional pra Câmara Municipal 
de Diamante D'Oeste. 

VALOR: valor de R$ 99,90 (noventa e nove reais e noventa centavos) 
mensais, perfazendo um montante total de 1. 198,80 (mil cento e 
noventa e oito reais e noventa centavos) ano. 

VIGÊNCIA: Vigência de 12-12-2023 a 12-12-2024, podendo ser 
prorrogado por igual período se houver necessidade. 

DIAMANTE D'OESTE-PR, 27 de novembro de 2023 

Publicado por: 
Salete Lucio da Costa 

Código Identificador:F1E94529 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação n° 09/2023 
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